
 
 
 

 

PAUTA DA 11ª REUNIÃO DA COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO E JUSTIÇA DA 

LEGISLATIVA  

A Comissão de Constituição e Justiça (CCJ) da Assemblei

deliberará sobre as seguintes matérias

9h, na Sala de Reuniões das Comissões

 

1 - PL n. 180/2026 

Autor: Deputada Paulinha (

Relator: Deputado Matheus Cadorin 

A medida cria o Programa Mais Saúde SC 

internato médico, de natureza exclusivamente acadêmica e supervisionada, por 

estudantes brasileiros ou formados em cursos de medicina em instituições 

estrangeiras, nas unidades de saúde do 

2 - PL n. 290/2025  

Autor: Deputado Thiago Morastoni 

Relator: Deputado Matheus Cadorin (NOVO)

O projeto tem como objetiv

de hidrogênio verde, por meio de parcerias in

matéria também celebra convênios e acordos bilaterais com organismos estra

universidades, além de definir

investimentos. 

3 - PL n. 848/2025  

Autor: Deputado Adilson Girardi (MDB)

Relator: Deputado Mauro de Nadal (MDB) 

O projeto altera a legislação em vigor para permitir 

fundição (ADF) em obras públicas estaduais de pavimentação, infraestrutura hídrica e 

construção civil, em percentual de até 10% no vol

 

REUNIÃO DA COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO E JUSTIÇA DA 

A Comissão de Constituição e Justiça (CCJ) da Assembleia Legislativa de Santa Catarina 

deliberará sobre as seguintes matérias na reunião que ocorrerá no dia 

a Sala de Reuniões das Comissões: 

a Paulinha (PODEMOS) 

Matheus Cadorin (NOVO) 

A medida cria o Programa Mais Saúde SC para permitir a realização de atividades de 

internato médico, de natureza exclusivamente acadêmica e supervisionada, por 

estudantes brasileiros ou formados em cursos de medicina em instituições 

estrangeiras, nas unidades de saúde do Sistema Único de Saúde. 

Deputado Thiago Morastoni (PODEMOS) 

Matheus Cadorin (NOVO) 

O projeto tem como objetivo o fomento da pesquisa, inovação, produção e exportação 

de hidrogênio verde, por meio de parcerias internacionais e público

convênios e acordos bilaterais com organismos estra

universidades, além de definir incentivos fiscais e mecanismos de alteração de 

Deputado Adilson Girardi (MDB)  

Mauro de Nadal (MDB)  

altera a legislação em vigor para permitir o uso de areia descartada de 

fundição (ADF) em obras públicas estaduais de pavimentação, infraestrutura hídrica e 

construção civil, em percentual de até 10% no volume de areia areosa. 

REUNIÃO DA COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO E JUSTIÇA DA 4ª SESSÃO 

a Legislativa de Santa Catarina 

dia 13/05/2026, às 

realização de atividades de 

internato médico, de natureza exclusivamente acadêmica e supervisionada, por 

estudantes brasileiros ou formados em cursos de medicina em instituições 

a pesquisa, inovação, produção e exportação 

ternacionais e público-privadas. A 

convênios e acordos bilaterais com organismos estrangeiros e 

incentivos fiscais e mecanismos de alteração de 

o uso de areia descartada de 

fundição (ADF) em obras públicas estaduais de pavimentação, infraestrutura hídrica e 

 



 
 
 

 

 4 - PL n. 858/2025  

Autor: Deputado Marquito 

Relator: Deputado Fabiano da Luz (PT)

O projeto estabelece diretrizes para a ocupação de áreas úmidas em situações de 

emergência climática e 

vulnerabilidade socioambiental e climática.

De acordo com o parlamentar proponente, a aprovação do projeto permitirá a adoção 

de boas práticas indicadas internacionalmente e de soluções baseadas na natureza 

como ferramentas preferenciais para a

desastres. 

 

5 - PL n. 142/2026 

Autor: Deputada Luciane Carminatti

Relator: Deputado Fabiano da Luz (PT)

A proposta cria a campanha de conscientização acerca da importância da inclusão das 

pessoas com deficiência nas unidades escolares do ensino básico, de forma a protegê

las de toda forma de negligência e violência.

 

6 - PL n. 184/2026 

Autor: Deputado Sargento Lima 

Relator: Deputado Maurício Peixer 

O projeto assegura o acesso gratuito ao teste conhecido como “Teste da Mãezinha” às 

gestantes catarinenses, a fim de diagnosticar precocemente quaisquer 

hemoglobinas. 

 

 

 

to (PSOL) 

Relator: Deputado Fabiano da Luz (PT) 

estabelece diretrizes para a ocupação de áreas úmidas em situações de 

 redução de riscos de desastres, contribu

vulnerabilidade socioambiental e climática. 

De acordo com o parlamentar proponente, a aprovação do projeto permitirá a adoção 

de boas práticas indicadas internacionalmente e de soluções baseadas na natureza 

como ferramentas preferenciais para a gestão ambiental e a redução do risco de 

a Luciane Carminatti (PT) 

Fabiano da Luz (PT) 

cria a campanha de conscientização acerca da importância da inclusão das 

deficiência nas unidades escolares do ensino básico, de forma a protegê

las de toda forma de negligência e violência. 

o Sargento Lima (PL) 

Maurício Peixer (PL) 

O projeto assegura o acesso gratuito ao teste conhecido como “Teste da Mãezinha” às 

, a fim de diagnosticar precocemente quaisquer 

estabelece diretrizes para a ocupação de áreas úmidas em situações de 

redução de riscos de desastres, contribuindo para a 

De acordo com o parlamentar proponente, a aprovação do projeto permitirá a adoção 

de boas práticas indicadas internacionalmente e de soluções baseadas na natureza 

gestão ambiental e a redução do risco de 

cria a campanha de conscientização acerca da importância da inclusão das 

deficiência nas unidades escolares do ensino básico, de forma a protegê-

O projeto assegura o acesso gratuito ao teste conhecido como “Teste da Mãezinha” às 

, a fim de diagnosticar precocemente quaisquer doenças nas 



 
 
 

 

7 - PL n. 248/2026 

Autor: Deputado Jair Miotto

Relator: Deputado Napoleã

 A medida assegura atendimento preferencial às pessoas com idade igual ou superior a 

80 anos em órgãos públicos e 

fixação de cartazes contendo 

8 - PLC n. 19/2025 

Autor: Governador do Estado

Relator: Deputado Pepê Collaço 

O projeto altera o Estatuto dos Militares do Estado 

convocação do militar estadual que se encontra na reserva por incapacidade definitiva 

ou por invalidez para submeter

que ensejaram o afastamento.

A alteração pretende alinhar a norma estadual às regras federais já em vigor, e 

estabelece a pena de suspensão 

descumprirem.  

9 - MSV n. 1674/2026 

Autor: Governador do Estado

Relator: Deputado Alex Brasil 

A mensagem do Chefe do Poder Executivo 

aprovado pelo Parlamento Catarinense.

O trecho da lei vetado determina

aluno que cumprisse a meta de leitura de 

A proibição do Governo se fundamenta no argumento de que a regra contém vício de 

iniciativa, competindo ao Chefe do Poder Executivo legislar sobr

funcionamento da Administração Pública

 

o Jair Miotto (PL) 

Napoleão Bernardes (PSD) 

A medida assegura atendimento preferencial às pessoas com idade igual ou superior a 

80 anos em órgãos públicos e estabelecimentos privados, assim como 

fixação de cartazes contendo essa informação em escrita nítida. 

Governador do Estado 

Pepê Collaço (PP) 

O projeto altera o Estatuto dos Militares do Estado (Lei n. 6.218/1983) para permitir a 

convocação do militar estadual que se encontra na reserva por incapacidade definitiva 

invalidez para submeter-se à inspeção de saúde para revisar as condições físicas 

que ensejaram o afastamento. 

A alteração pretende alinhar a norma estadual às regras federais já em vigor, e 

estabelece a pena de suspensão no pagamento dos salários para aque

Governador do Estado 

Alex Brasil (PL) 

efe do Poder Executivo proíbe, em parte, o projeto de lei já 

provado pelo Parlamento Catarinense. 

O trecho da lei vetado determinava o acréscimo de pontuação às notas do semestre ao 

cumprisse a meta de leitura de 1 (um) livro por mês.  

A proibição do Governo se fundamenta no argumento de que a regra contém vício de 

iniciativa, competindo ao Chefe do Poder Executivo legislar sobre a organização e 

funcionamento da Administração Pública. 

A medida assegura atendimento preferencial às pessoas com idade igual ou superior a 

assim como determina a 

(Lei n. 6.218/1983) para permitir a 

convocação do militar estadual que se encontra na reserva por incapacidade definitiva 

se à inspeção de saúde para revisar as condições físicas 

A alteração pretende alinhar a norma estadual às regras federais já em vigor, e 

o pagamento dos salários para aqueles que a 

o projeto de lei já 

va o acréscimo de pontuação às notas do semestre ao 

A proibição do Governo se fundamenta no argumento de que a regra contém vício de 

e a organização e 
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